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DE PESSOAL DE ENFERMAGEM EM HOSPITAIS DE GRANDE PORTE 

STUDY OF VARIABLES OF NURSI,NG PERSONNEL PLANNING 
IN HOSPITALS OF PORTO ALEGRE 

RESUMO 

O estudo propôs-se a discutir a realidade do 
planejamento de pessoal de enfermagem, buscando 
descrever as variáveis qualitativas e quantitati­
vas envolvidas neste processo em hospitais de 
grande porte da cidade de Porto Alegre. Apesar 
das inúmeras variáveis levantadas verifica-se uma 
grande diversidade entre os critérios adotados pe­
las chefias de enfermagem e inexistência de pa­
râmetros oficiais. A análise dos dados permitiu o 
agrupamento das variáveis em quatro categorias 
emergentes: hospital, serviço de enfermagem, unida­
de e clientela. Existe maior utilização das variáveis 
quantitativas relacionadas às categorias UNIDADE 

e CLIENTELA e restrição da autonomia do Serviço de 
Enfermagem para decidir sobre esse assunto. 

UNITERMOS: planejamento de pessoal; pessoal 
de enfermagem 

1 INTRODUÇÃO 

A história da enfermagem mostra que signifi­
cativas modificações ocorreram em relação ao 
cuidado aos doentes, tanto do ponto de vista técnico 
quanto institucional. Primitivamente, os hospitais 
destinavam-se a acolher apenas indivíduos pobres 
e indigentes, sendo que os doentes de melhores 
posses eram cuidados pelas próprias famílias, no 
aconchego do lar. 

A evolução do conhecimento sobre anatomia, 
fisiologia, patologia, farmacologia e microbiologia, 
dentre outros, veio a alterar profundamente a forma 
de tratamento da doença, provocando uma cen­
tralização dos doentes nos hospitais. Esta nova 
realidade exigiu dos hospitais, que até então 
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The study intends to discuss the reality of 
nursing personnel planning, trying to describe the 
qualitative and quantitative variables that are 
involved in this process in hospitais of Porto Ale­
gre city. In spite of numberless variables found, 
we can verify a great diversity between the criterious 
accepted by the nursing chiefs and the inexistence 
of official criterious. The data analisys allowed 
grouping the variables in four main categories: 
hospital, nursing service, unit and clientele. To exist 
best utilization the quantitative variables related 
unit and clientele categories and restriction of 
autonomy nursing service to decide about this 
th'éme. 

KEY WORDS: personnel planning; nursing per­
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desenvolviam suas atividades através de formas 
precárias de organização e funcionamento, uma 
necessidade crescente de sua organização como 
empresas prestadoras de serviços. 

A enfermagem, como um serviço integrante 
da organização hospitalar, tem buscado acompa­
nhar esta evolução, desenvolvendo uma estrutura 
de trabalho dentro de modelos cientificamente 
fundamentados. Destaca-se a Administração da 
Assistência de Enfermagem como uma das áreas 
de conhecimento que muito tem auxiliado nesta 
busca. 

Um dos pontos polêmicos quando se analisa 
ou se estrutura um Serviço de Enfermagem é, sem 
dúvida, aquele relativo ao dimensionamento dos 
recursos humanos de enfermagem que irão assis­
tir à clientela. Entende-se por dimensionamento 
a adequação de pessoal em termos quantitativos 
e qualitativos. 

Uma rápida reflexão acerca da quantifica­
ção e qualificação do pessoal necessário para 
desenvolver a assistência de enfermagem junto à 
clientela permite identificar pelo menos dois pon­
tos geradores desta polêmica: a filosofia da as-
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sistência de enfermagem e os custos com pessoal. 
Sabe-se que a filosofia da assistência repre­

senta (ou reflete) os valores da enfennagem enquan­
to profissão. Esta assistência orienta-se por uma 
v isão integral do indivíduo (sadio ou doente), bus­
cando o atendimento de suas necessidades bio­
psicossociais e espirituais e entendendo-o como 
ser integrante de uma família e de uma comunidade. 

No entanto, para assegurar a prestação da as­
sistência de enfermagem desejada é imprescin­
dível a determinação da quantidade de elementos 
que irão compor a equipe de enfermagem, bem co­
mo da qualificação que cada um destes membros 
dever possuir. Este é um ponto delicado, pois os ad­
ministradores das instituições de saúde têm, com 
frequência, uma visão distorcida dos trabalha­
dores de enfermagem, considerando-os como res­
ponsáveis pelos altos custos da assistência hos­
pitalar e não conseguindo r econhecer sua im­
portância como fonte geradora de recursos e de 
combate ao desperdício. 

Esta visão distorcida aliada às restrições 
impostas pelo próprio contexto do país e pela pou­
ca relevãncia dada ao aspecto saúde como um va­
lor humano fundamental têm determinado, como 
consequência, dificuldades de obter-se parãme­
tros de dimensionamento de pessoal de enferma­
gem adequados à nossa realidade. Esta proble­
mática já tem sido abordada em outros estudos 
da área de recursos humanos em enfermagem, 
como bem menciona Alcala et ai. (1982, p .3) em 
relação à adequação de pessoal de enfermagem 
"( ... ) não existe um critério oficial padronizado e 
na prática são seguidos d iversos modelos; de 
acordo com a política de pessoal da instituição!' 

Acredita-se que o padrão de atendimento 
(ou de assistência) de enfermagem é um reflexo 
direto de uma política de dimensionamento de 
profissionais, devendo ser orientada pelas reais 
necessidades da clientela e pelas diretrizes ema­
nadas do sistema de saúde do país. Desta forma 
pode-se supor que a definição de uma política de 
dotação de r ecursos humanos na enfermagem 
representa uma tarefa de fundamental impor­
tância, tanto do ponto de v ista técnico quanto 
político. 

Pretende-se, por meio deste estudo, apro­
fundar o conhecimento acerca das variáveis 
qualitativas e quantitativas que participam no 
dimensionamento de pessoal de enfermagem da 
área hospitalar, através de um levantamento bi­
bliográfico e de um levantamento de campo, que 
permita confrontar os achados da teoria e da 
prática. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

A a locação de recursos humanos nos servi­
ços de enfermagem em instituições de saúde, 
tanto públicas quanto privadas, merece um amplo 
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estudo, não só pela complexidade das inúmeras 
variáveis que interferem no seu estabelecimento 
como pela importância capital que representa pa­
ra viabilizar quantitativamente e qualitativamente 
a assistência de enfermagem. 

Este aspecto é muito bem ressaltado por Amdt 
e Huckabay (1983, p. 189) quando afirmam que, "se 
não for feita adequada previsão de verbas para a 
contratação de pessoal de enfermagem em quan­
tidade suficiente, a causa está perdida no início". 
Deste modo nos permitimos enfatizar que não existe 
assistência de enfennagem sem a necessária orga­
nização e administração dos recursos humanos 
necessários para implementá-la. 

2 .1 Horas de Ass istênc ia de Enfermagem 

A base de muitos estudos tem s ido a adoção 
da fórmula matemática apresentada pela Asso­
ciação Americana de Hospitais e Liga Nacional 
de Educação em Enfermagem (1950) com a se­
guintes var iáveis: 

média diária de pacientes X média de h. de enf./24 h 
X dias da semana 

escala de horas semanais de trabalho 

É conveniente lembrar que a Associação Ame­
ricana de Hospitais e Liga Nacional de Educação 
em Enfermagem (1950) recomenda que a fó rmula 
deve ser utilizada apenas como um critério de 
orientação, pois cada instituição é um caso par­
ticular e como tal deverão ser empregados cri­
térios próprios de mensuração. 

Autores brasileiros como Mezzomo (1986), 
Feldmann (1974) e Carneiro (1958) recomendam 
acrescentar 20% sobre o total de pessoal calcula­
do pela fórmula acima, com o objetivo de suprir 
as folgas, férias e licenças. 

Verifica-se que a operacionalização e aplica­
ção da referida fórmula só é possível mediante a 
definição das médias de horas de enfermagem 
por paciente nas 24 horas, uma vez que as outras 
variáveis da fórmula são decorrentes da estru­
tura interna dos serviços ou instituições. 

Este aspecto é enfatizado por Glazer (1 959) 
e Rechel e Caruth (s.d.) quando afirmam que é 
preciso estudar o t empo consumido na execução 
das tarefas realizadas pelo pessoal de enfer­
magem para obtermos horas para o cálculo de 
pessoal. 

Para a definição dos valores a serem adota­
dos pela variável méd ia de horas de enfermagem 
nas 24 horas, a Associação Americana de Hospitais 
e Liga Nacional de Educação em Enfermagem 
(1950) promoveu estudos que chegaram aos se­
guintes resultados: 
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Quadro1 
Média de Horas de Assistência de Enfermagem 

nas24Horas 

ENFERMARIA E QUARTOS 
SERVIÇOS QUARTOS SEMI- PARTICULARES 

PARTICULARES 

Clínica médica 3.2 h 5.4 h 
Clínica cirúrgica 3,2 h 5.4 h 
Misto 3.2 h 5.4 h 
Clínica Obstétrica/puerpério 4,2 h 6,5 h 
Recém-nascido 2,3 h 
Pediatria 5,5 h 
Crianças maiores 4,3 h 
Doenças transmissfveis 4,7 h 

Fonte: As.<loc tnção /\mcncana de Hu~rntHtS c L•g:L Naculn;.\) de Educação em 
E ntcrmagcm (195()) - Adartação d1L< nutn ras 

Um aspecto que merece ser destacado é a la­
cuna de tempo que separa estes estudos, que ain­
da são usados como parâmetros nos dias atuais, 
onde evidencia-se um aumento crescente da com­
plexidade das intituições de saúde e conseqüente­
mente da assistência de enfennagem, onde convi­
vemos com situações de alta tecnologia em hospi­
tais considerados de assistência terciária. 

O que se tem feito, no Brasil, são estudos que, 
utilizando a mesma fónnula apresentam valores 
diferenciados para a variável média de horas de en­
fennagem por paciente nas 24 horas. O que não fica 
claro nestes estudos, é como chegaram ao cálculo 
das horas de enfennagem. 

Por outro lado, acreditamos que a definição 
do número de horas de enfennagem dispendidas 
com o paciente é um valor numérico extremamen­
te complexo para ser atribuído, pois o número de 
horas tem relação d ireta com a qualidade do 
atendimento pretendido. 

Oeste modo, podemos ver que os valores esta­
belecidos apresentam grande variação entre auto­
res americanos e brasileiros, como Amdt e Hucka­
bay(1983), Vale (1958), Lima (1985), Finer (1966) e 
Mezzomo (1986) entre outros, provavelmente tra­
duzindo diferenças de interpretação e de filosofias 
de assistência de enfermagem pretendidas. 

Para Mezzomo (1986), o problema de suprimen­
to de pessoal nos hospitais é mais complexo do 
que na indústria e no comércio, uma vez que nestas 
instituições há um maior número de relacionamento 
interpessoal - funcionários/funcionários, funcioná­
rios/pacientes e funcionários /familiares - necessi­
tando por isto de um pessoal com maior qualifica­
ção, a qual vai além da competência técnica. 

O tipo de qualificação profissional e a qualida­
de da assistência que pretendemos implementar 
são, portanto, fundamentais para estabelecennos 
o número de horas dispendidas com o paciente. 

Arndt e Huckabay (1983) e Lima (1985) reco­
mendam que deve ser previsto um número de ho­
ras para a educação dos pacientes e familiares. 

Através da literatura, um grande número de 
variáveis são apontadas como importantes fato-
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res a serem considerados no dimensionamento 
de pessoal. Passemos agora a listar e discutir algu­
mas destas variáveis. 

2 .2 Tipo de paciente 

É um critério de classificação que caracteriza 
o paciente segundo a especialidade pela qual está 
sendo assistido, deste modo é possível agrupar os 
pacientes em unidades ou enfennarias de clínica 
médica, cirúrgica, pediatria, neonatologia, obste­
trícia, etc. 

2.3 Grau de dependência do paciente 

Critério de classificação do paciente segundo 
suas necessidades de assistência pela equipe de 
enfennagem. Existem várias classificações sobre o 
grau de dependência do paciente da equipe de 
enfennagem. 

Wolf e Young (1965) classificaram os pacien­
tes em três categorias baseado no grau de auto 
suficiência e necessidade de assistência de enfer­
magem direta e individualizada que são: auto sufi­
ciência parcial ou intennediária e intensiva ou total. 

Arndt e Huckabay (1983) além da classifica­
ção acima ainda dividem as necessidades de 
assistência em direta (atividades junto ao paciente) 
e indireta (atividades conduzidas por equipes 
pr.ofissionais e não profissionais distantes do leito 
do paciente, mas voltadas para o seu bem-estar). 

O conceito de cuidado progressivo de pacien­
tes aplica-se onde as unidades são organizadas e 
planejadas de modo que os pacientes são clas­
sificados segundo seu grau de enfennidade e suas 
necessidades de atenção. Para Kurcgant(1991), o 
cuidado progressivo do paciente (CPP) baseia-se 
na concentração variável de recursos humanos 
e materiais em torno da necessidade do cliente, vi­
sando a uma assistência integral e humanizada. A 
classificação dos pacientes é feita segundo seis 
elementos: cuidados intensivos, intennediários, 
autocuidado, cuidado por prazo longo ou de críti­
cos, cuidado domiciliar e cuidado ambulatorial. 

2.4 Absenteísmo 

São as ausências no trabalho devido a licen­
ça, férias e faltas. O percentual a ser adicionado 
sobre o total de componentes da equipe de enfer­
magem varia entre os autores consultados: 20% 
para a Associação Americana de Hospitais e Liga 
Nacional de Educadores em Enfennagem (1950), 
30% para Alcala et ai. (1982) e 15% e 45% para 
Alves etal. (1988). 

2.5 Método de trabalho da equipe de enfennagem 

Critério que define o método utilizado no 
desenvolvimento da assistência de enfennagem 
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ao paciente, Kurcgant (1991) conceitua três mé­
todos de trabalho para a enfermagem: 

Método funcional ou por tarefa: aquele que 
destina cada membro da equipe de enfermagem a 
execução de tarefas tais como administrar medi­
camentos, higienização do paciente, fazer curati­
vos, etc. Este método geralmente é usado quando 
existe pouco pessoal e material de enfermagem, 
com equipe de enfermagem heterogênea quanto 
a qualificação. Neste método geralmente a iden­
tidade do paciente se dilui. 

Método integra l ou global: aquele em que 
cada membro se responsabiliza pelos cuidados 
integrais de um ou vários pacientes. Traz mais 
satisfação ao paciente, porém mais dispendioso 
quanto a quantidade de material e pessoal, requer 
pessoal mais qualificado. 

Método de equipe: é a fusão do método integral 
com o método funcional: nesta metodologia a(o) 
enfermeira(o), a(o) técnica(o), a(o) auxiliar de en­
fermagem se responsabilizam por um grupo de 
pacientes tendo cada um sua função determinada 
pela complexidade, perícia, capacidade de julga­
mento, etc. 

2.6 Área física do hospital 

Critério que define o tipo de construção e 
organização das diversas partes do hospital. 
Segundo Finer (1966) uma planta física deficien­
te prejudica muito o trabalho da equipe de enfer­
magem, pois o tempo gasto em deslocamentos 
podem representar quilômetros e poderia ser em­
pregado na assistência ao paciente. No tipo de 
construção o hospital monobloco exige número 
menor de pessoal que o pavi/honar, pois o primei­
ro tem sua unidades distribuídas funcionalmen­
te em suas alas, permitindo mais rápido acesso 
entre elas e exigindo menos pessoal para super­
visão. 

Também podem ser considerados neste tó­
pico o tipo de acomodação dos pacientes (enfer­
marias, quartos ou apartamentos), a localização 
dos serviços de apoio e serviços de diagnóstico po­
dem facilitar certas tarefas, a qualidade e a quan­
tidade adequada de equipamentos, sistema eletrô­
nico de sinalização e comunicação (interfone, tele­
fone, etc.) evitam a perda de tempo contribuindo 
para um menor número de pessoal de enfermagem. 

2. 7 Filosofia e objetivos da instituição 

Define a função social do hospital e suas 
propostas assistenciais. Deste modo pode 
caracterizar-se como hospital filantrópico, de 
ensino, geral ou especializado entre outras. 
Segundo Lima (1985), um hospital de ensino de­
termina maior exigência de pessoal, técnicos de 
nível superior, docentes e profissionais técnicos 
especializados. 
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2.8 Política de pessoal 

A definição de uma política de pessoal se refle­
te diretamente na motivação e produtividade do 
grupo de funcionários da empresa. A valorização 
do empregado respeitando seus limites fisicos e 
psicológicos repercutirá diretamente na assistên­
cia de enfermagem desenvolvida pelos mesmos. 

Segundo Finer (1966), a determinação numé­
rica do pessoal em atividade apresenta relação 
direta com o tempo e energia que cada unidade dis­
pende com sua cota aritmética do trabalho a 
ser feito, presumindo-se que o padrão de serviço 
não seja deliberadamente reduzido. O excesso de 
tempo de trabalho produz exaustão e desagrado 
pela tarefa, levando até mesmo ao desestimulo 
da profissão. Esta mesma autora diz que a escas­
sez de pessoal de enfermagem poderá também 
ser antieconômico, embora a folha de pagamento 
dos mesmos seja pequena, pois o cansaço e a frus­
tração originam rebeldia dos funcionários, absen­
teísmo, turnover e demissões. 

Neste item devem ser considerados critério 
de admissão, jornada de trabalho, política de 
treinamento e educação continuada. Uma política 
de pessoal bem definida pode favorecer maior 
satisfação no trabalho, produção elevada e garan­
tia de qualidade. 

A carga horária e distribuição da jornada diá-
" ria interferem no número, pois quanto mais horas 
os funcionários trabalham por semana, logica­
mente, maior será a redução do quantitativo de 
pessoal. Neste mesmo item temos que conside­
rar as folgas, férias, licenças e absenteísmo. A 
utilização de pessoal com maior experiência e já 
treinado, aumenta a produtividade e diminui a 
necessidade numérica de pessoal. 

2.9 Recursos tecnológicos 

Os avanços tecnológicos têm contribuído 
fortemente para a dinâmica de assistência, ensino 
e pesquisa na área da saúde. Além dos equipamen­
tos sofisticados para o diagnóstico e tratamento, 
o advento da informática introduziu definitiva­
mente o computador nas instituições hospitalares. 

A informatização de um hospital é um forte 
fator de auxílio nas atividades desenvolvidas pe­
los técnicos que nela trabalham, permitindo que 
estes se voltem mais à assistência. Estas modifi­
cações, provavelmente, trarão alterações na dis­
tribuição, alocação e número de pessoal. 

2.1 O Sistema de apoio 

A exigência de pessoal para transporte de pa­
ciente, a existência de uma gerência de unidade 
para os aspectos administrativos e outras medi­
das como estas reduzem a necessidade de pes­
soal de enfermagem. 
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2.11 Análise de funções e cargos no serviço de 
enfermagem 

Este dado é importante no cálculo de pessoal 
e está muito associado à finalidade da instituição, 
filosofia, objetivo e organização do serviço de en­
fermagem, tais como: existe educação em servi­
ço, é estimulada a pesquisa, etc. A distribuição por 
categoria também é um aspecto a ser considerado. 

Para Feldmann (1974) e Mezzomo (1986), o 
cálculo de pessoal de enfermagem por categoria, 
dentro da realidade brasileira, obedece a seguinte 
estrutura: 10% de enfermeiros, 30% de auxiliares 
de enfermagem e 60% de atendentes. Esta dis­
crepância se torna mais evidente em instituições 
particulares onde, por razões supostamente fi­
nanceiras, predomina a categoria de auxiliares 
de enfermagem e a tendentes. 

Pela lei no. 7498/86 a categoria de atenden­
tes de enfermagem deveria ser extinta num pra­
zo de dez anos, ou sej a, até 1996, promovendo-se 
programas de profissionalização. Sabe-se que, 
na realidade, ainda existem muitos atendentes 
de enfermagem atuando nos diferentes campos 
de trabalho e que a meta anteriormente prevista 
não foi atingida determinando a necessidade de 
prorrogação deste prazo. 

2.12 Fatorfadiga 

O fator fadiga deve ser considerado no cálcu­
lo de pessoal, pois interfere adversamente no out­
put do trabalho. A Comission for Administrative 
Service in Hospitais (apud Arndt; Huckabay, 1983) 
apresenta cerca de 22% concedido para tempo pes­
soal, pequenos atrasos e fadiga. Willian (1977) e 
Sauer (1972) mostram cerca de 15% de tempo não 
produtivo. 

1 .13 Orçamento 

A designação de um orçamento para o servi­
ço de enfermagem dará flexibilidade a este setor 
no sentido de determinar medidas que auxiliarão 
a atingir os objetivos do mesmo. Porém, é um item 
que deve ser analisado após o conhecimento de 
outras variáveis. 

O orçamento afeta a política de pessoal de 
enfermagem que determina a qualidade e a com­
posição da equipe de enfermagem e desta forma 
a qualidade da assistência ao paciente; determi­
na a quantidade e a qualidade do equipamento, 
recursos para a m elhora na área física e outros 
recursos disponíveis à pesquisa e outras ativi­
dades de enfermagem. 

3 INVESTIGAÇÃO 

Com base na complexidade que representa 
o levantamento de critérios para o dimensiona-
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menta de pessoal de enfermagem, além das 
diferentes variáve is encontradas na literatura, 
buscou-se com este estudo averigüar o que ocorre 
na prática da Administração da Assistência de 
Enfermagem na atualidade, perseguindo os se­
guintes objetivos: 

. Identificar as variáveis a serem utilizadas 
no dimensionamento de pessoal de enfermagem 
para a área hospitalar de acordo com a recomen­
dação dos diversos autores consultados. 

. Identificar que variáveis têm sido utilizadas, 
pelas chefias de enfermagem dos hospitais de 
grande porte e capacidade extra, para o dimen­
sionamento de pessoal de enfermagem. 

. Identificar que relação existe entre as reco­
mendações da literatura e a prática utilizada em 
nossa realidade. 

3.1 Delineamento do estudo 

Trata-se de um estudo exploratório - des­
critivo, com metodologia qualitativa e quantita­
tiva, que busca aprofundar os conhecimentos 
acerca das variáveis que são utilizadas pelas che­
fias de enfermagem de hospitais de grande porte, 
para o estabelecimento do quadro de pessoal de 
enfermagem. 

3.2 Campo de ação 

O levantamento de dados foi feito junto às 
chefias de enfermagem de hospitais de grande 
porte da cidade de Porto Alegre. 

O estudo foi desenvolvido junto à Escola de 
Enfermagem da UFRGS, por iniciativa dos pro­
fessores da área de Administração da Assistên· 
cia de Enfermagem. 

3.3 População e amostra 

A populacão investigada foi composta pelos 
hospitais gerais de grande porte e capacidade ex­
tra da cidade de Porto Alegre. 

Para a seleção da amostra foram adotados 
os seguintes critérios: características de hospi­
tal geral e números de leitos. 

Entende-se por hospital geral a seguinte 
definição" ... aquele destinado atender pacientes 
portadores de várias especialidades médicas. 
Poderá ter sua ação limitada a um grupo etário 
(hospital infantil), a determinada camada da 
população (hospital militar, hospital previden­
ciário) ou a finalidade especifica (hospital de 
ensino)." (Brasil, 1983, p.27.) 

Quanto ao segundo critério de seleção da 
amostra optou-se pelos hospitais de grande por­
te e capacidade extra, que segundo a definição 
da mesma fonte acima citada, compreende capa­
cidade normal de 151 a 500 leitos e acima de 500 
leitos, respectivamente. 
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A amostra foi intencionalmente escolhida 
e compreende 9 (nove) instituições, represen­
tando 81% do total de hospitais da cidade de Por­
to Alegre que enquadravam-se nos critérios de 
seleção, na época de realização do estudo. 

A limitação da abrangência do estudo a es­
tas instituições deveu-se a uma tentativa de in­
vestigar serviços de saúde com características 
semelhantes no processo de assistência de cará­
ter geral. Pretendeu-se, com isso, evitar a valori­
zação de particularidades da assistência de hos­
pitais especializados ou aqueles que têm como 
finalidade o atendimento à camadas específicas 
da população, que lhes configuram característi­
cas próprias, como hospitais militares. 

3.4 Instrumento 

Utilizou-se como instrumento para a coleta 
de dados uma entrevista semi-estruturada ela­
borada a partir do segundo objetivo de pesquisa 
(Anexo). O roteiro era composto de duas partes, a 
primeira é destinada à caracterização do hospital 
e do pessoal de enfermagem, a segunda, destina­
da a obter dados para a investigação propriamen­
te dita, é composta por duas questões abertas. 

O roteiro da entrevista foi testado com duas 
chefias de enfermagem de hospitais gerais de médio 
porte, cujos dados não foram utilizados no estudo. 

3.5 Coleta de dados 

Os dados foram colhidos junto às chefias 
de enfermagem de cada instituição, pelos pró­
p~ios pesquisadores, através de entrevistas, pre­
VIamente agendadas, realizadas nos própios hos­
pitais, no período de abril a outubro de 1992. 

Os respondentes foram orientados quanto 
aos objetivos do estudo e lhes foi assegurado a 
confidencialidade dos dados obtidos. 

As informações foram registradas na presen­
ça do respondente, em formulário especifico, du­
rante o transcorrer da realização da entrevista. 
Os achados foram trabalhados, posteriormente, 
por codificação das instituições através de letras, 
com vistas a não permitir a identificação e compa­
rações das mesmas. 

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

As informações obtidas através da primeira 
parte do instrumento de coleta de dados permiti­
ram traçar um perfil das instituições no que se 
refere ao pessoal de enfermagem. Cabe ressaltar, 
que os nomes dos hospitais foram omitidos e 
codificados através de letras, respeitando-se os 
preceitos éticos. 

A freqüência absoluta e relativa foram os re­
cursos estatísticos utilizados para análise des­
tesdados. 
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4.1 Caracterização da Amostra 

Número de leitos 

Quanto ao número de leitos em operação 
pode-se observar uma variação de 176 a 1400 
leitos distribuídos conforme o quadro a seguir. 

Quadro2 
Número de leitos por hospital: Porto Alegre 

abril/outubro 1992 

HOSPITAL WDELEJTOS 

A 280 

B I 187 
-

c I 
645 

o 1400 

E 298 

F 176 

G 475 

H 746 

I 250 

Font~: dados du p~squisa 

Quadro de pessoal de enfermagem 

O quadro de pessoal de enfermagem, dos 
hospitais investigados, está composto pelas ca­
tegorias de enfermeiro, técnico, auxiliar e aten­
dente de enfermagem e instrumentador cirúrgico. 
Também foi identificada a presença de outros 
servidores de apoio (secretários/escriturários, 
serventes, recepcionistas, etc.) v inculados ao 
serviço de enfermagem. 

A tabela a seguir (Tabela 1) permite visualizar 
o número de profissionais e ocupacionais nas di­
ferentes categorias que compõem a força de tra­
ba lho em enfermagem , na amostra estudada. 

Quanto ao número de pessoal de enfermagem 
atuando nas diferentes instituições, pode-se cons­
tatar uma variação de 360 a 1870 trabalhadores. 

A análise dos dados de cada categoria permite 
constatar um percentual de enfermeiros que varia 
de 9,2% a 18%, nas diferentes instituições. Através 
destes dados é possível verificarque a média destes 
profissionais no conjunto dos hospitais é de 12,1 %. 
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Tabela 1 
Número de profissionais por categoria e por hospital 

Porto Alegre- abril/outubro 1992 

CATEG. 
PROFISJ ATENDENTE E 
HOS- ENFERM. TEC. ENFERM. I AUX. ENFERM. 

INSTRUMENTADOR 
TOTAL OUTROS 

PITAL 

N I % N I o/o I N 

A 42 9,5 o o 286 

B 39 10 o o 284 

c 243 18 48 3,5 981 

o 220 11,7 o o 1400 

E 40 10 14 3,5 301 

F 47 12,6 37 10 289 

G 119 16 o o 628 

H 109 11,6 52 5,5 587 

37 9.2 10 2,5 337 

TOTAl 896 161 5093 

Fonlc:dados da p~s•tu isa 

Este percentual encontrado, não atinge o limite 
mínimo recomendado em outros estudos realiza­
dos como Alca la (1982), Alves (1988), Lima (1985) 
entre outros, que varia de 15% a 20%, sendo que al­
guns autores recomendam um percentual de até 
45%, como preconizam Arndt e Huckabay (1983) 
defendendo a proporção de 45% para pessoal pro­
fissional e 55% para pessoal não profissional na 
composição do quadro. Somente os hospitais C e 
G mantém percentuais dentro dos padrões reco­
mendados, 18% e 16%, respectivamente. 

Quanto à categoria de técnico de enfermagem 
o percentual varia de 0% a 10%, resultando numa 
média de 2, 7% no conjunto dos hospitais. Este da­
do, de certa forma, reflete a condição dos técnicos 
de enfermagem como uma categoria criada por for­
ça da reforma do ensino na década de 70 e que não 
se consolidou posteriormente. 

Na prática, v erifica-se que o técnico, em regra, 
executa as mesmas funções do auxiliar de enfer­
magem e toma-se um profissional mais caro, apesar 
de mais qualificado. A discussão sobre a inserção 
do técnico de enfermagem no mercado de trabalho 
e no quadro profissional, sem dúvida, é assunto que 
mereceria uma atenção especial, que no entanto, 
não é objeto deste estudo. 

O percentual de auxiliar de enfermagem varia 
de 62% a 83%, resultando numa média de 74%. Este 
percentual se aproxima do preconizado pela bi­
bliografia consultada, que varia de 80% a 85%, se­
gundo Alcala (1982), Associação Americana de 
Hospitais e Liga Nacional de Educação em Enfer­
magem (1950) e Alves (1988 ). 

Na última categoria, foram agrupados o aten­
dente de enfermagem e instrumentador cirúrgico, 
devido a pouca clareza nos dados fornecidos quan­
to ao nível de formação do instrumentador. Verifica­
se um percentual de O a 25%, que resulta numa mé­
dia de 9, 7%. Este, se toma um dado significativo, se 

I % N I 
65 11 1 

73 37 

73 60 

74 250 

76 41 

77 o 
83 6 

62 186 

83 18 

709 

o/o 

25 

9,5 

4,5 

13 

10 

o 
0,7 

20 

4,5 

N 

439 

360 

1332 

1870 

396 

373 

753 

934 

402 

6859 

N 

22 

26 

10 

88 

146 

comparado com dados da realidade brasileira que 
apontam para um índice em tomo de 70% da parti­
cipação do atendente no contingente de pessoal de 
enfermagem, conforme Bastos (1978) e Paim (1980). 

Outro aspecto que pode ser destacado é que 
a realidade encontrada não coincide com as su­
posições de Feldmann (1974) e Mezzomo (1986) 
ao apontar discrepãncias quanto à utilização de 
mão-de-obra desqualificada de enfermagem em 
instituições particulares. 

4.2 Responda às questões abertas autonomia 
da Enfermagem 

Os dados contidos na segunda parte do ins­
trumento foram originados de duas questões aber­
tas. Cabe esclarecer que a primeira questão, na 
qual é abordada a problemática da autonomia da 
chefia de enfermagem quanto ao seu quadro de pes­
soal, tinha por finalidade introduzir o assunto e fa­
cilitar a interação entre entrevistado-entrevistador. 

Os achados obtidos nessa primeira questão, 
por não serem o foco central desse estudo, foram 
analisados em separado, permitindo aos pes­
quisadores ter uma visão geral da realidade v i­
venciada pelas chefias de enfermagem quanto a 
sua autonomia de decisões sobre o seu quadro de 
pessoal. Entende-se por autonomia a liberdade de 
decidir sobre seus próprios assuntos e o poder de 
deliberação regido por leis próprias, segundo Fer­
reira (1986). 

Através da análise dos depoimentos é possí­
vel perceber que existe autonomia das chefias de 
enfermagem quanto às transferências e remane­
jos internos, e que não existe autonomia para o 
aumento do quantitativo de pessoal, necessitando 
sempre de uma "negociação"com a administração 
do hospital. Esta situação pode ser percebida nos 
relatos a seguir: 
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I - "Para as transferências internas o serviço 
de enfennagern tem autonomia ... " 

B - "Ternos autonomia, mas necessitamos do 
aval da administração. Eles questionam, mas não 
vetam quando existe justificativa." 

C - "Para rernanejo os chefes de serviços têm 
autonomia total." 

G-"O serviço de enfermagem está subordinado à 
direção e necessita negociar a alteração do quadro." 

A- "A ampliação do quadro, só através negocia­
ção com a administração." 

H - "As demissões são propostas pela enfer­
magem e decididas em conjunto com a gerência de 
recursos humanos." 

I -"Para aumentar o quadro a chefia de enferma­
gem é ouvida, principalmente no momento atual de 
contenção de gastos ... " 

Parece possível afirmar, através desses depoi­
mentos, que as chefias de enfermagem têm uma 
autonomia crescente quando as repercussões das 
decisões refletem-se somente no próprio serviço. A 
medida que essas decisões possam vir a repercutir 
em outros setores, seja de forma transitória (por 
exemplo, substituição ou demissão de pessoal) ou 
permanente (por exemplo, aumento de quadro), a 
autonomia assume um caráter decrescente. 

Na medida em que a autonomia dos setores 
de enfermagem está restrita apenas aos procedi­
mentos que têm repercussão interna, fica claro 
que outros setores da organização têm ingerên­
cia e autoridade sobre os assuntos próprios da 
enfermagem, sem no entanto terem o preparo e 
conhecimento para respaldarem suas decisões. 

Assim, fica evidente a existência de uma re­
lação de subordinação e dependência dos servi­
ços de enfermagem à outros setores da organiza­
ção restringindo sua liberdade e poder de deli­
beração no que diz respeito aos seus próprios 
assuntos. Este fato deve servir de alerta para os 
enfermeiros no sentido de buscar alternativas e 
caminhos que assegurem a participação da en­
fermagem nos órgãos superiores de decisão, com 
intuito de assegurar o respeito aos princípios e 
fundamentos que norteiam a assistência e, con­
seqüentemente garantir a qualidade da assistên­
cia de enfermagem pretendida. 

Para a análise dos dados da segunda questão 
aberta optou-se por uma abordagem qualitativa. 
Procedeu-se num primeiro momento, à leitura das 
infonnações registradas durante a entrevista. Após 
foi realizada uma releitura, já com o objetivo de or­
ganizar os dados através de uma análise temática 
do tipo classificatório, que segundo Bardin (1979), 
trata-se do exemplo mais clássico de interpreta­
ção de respostas a perguntas abertas de um ques­
tionário. 

Este procedimento permitiu a elaboração de 
um quadro-síntese que apresenta as variáveis 
destacadas pela chefia de enfermagem de cada 
hospital no planejamento de pessoal, procurando 
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atender a proposta contida no objetivo desse 
trabalho. 

No quadro-síntese (Quadro 3) encontram-se 
as informações obtidas de forma resumida, sendo 
que, em alguns momentos foram utilizadas as 
próprias palavras ou expressões dos entrevis­
tados para melhor representar suas idéias. 

Através dos dados do quadro-síntese é pos­
sível observar todas as variáveis destacadas pe­
las chefias de enfermagem como fatores a serem 
considerados no planejamento de pessoal. 

Comparando-se as intituições investigadas 
constata-se uma diversidade entre os critérios 
adotados, que pode representar os diferentes en­
foques que as chefias de enfermagem têm sobre 
o tema em questão. Ou seja, fica claro que não 
existe um critério oficial que norteie a definição 
do quadro de enfermagem. 

Verifica-se a heterogenidade dos fatores 
apontados não só quanto ao tipo, mas também 
quanto ao número. Esta situação nos leva a inferir, 
que parece haver uma diferente valorização das 
chefias sobre o assunto, permitindo à algumas uma 
visão mais abrangente sobre a problemática do 
dimensionamento de pessoal de enfermagem e à 
outras uma visão mais reducionista. Aquelas que 
valorizam mais, buscam o respaldo em maior nú­
mero de aspectos para justificar o planejamento 
estabelecido, demonstrando um trabalho mais 
minucioso e detalhista. 

Chama a atenção alguns aspectos levantados 
pelo entrevistado da instituição B, que dizem res­
peito ao "reconhecimento do enfermeiro no hos­
pital" e "avaliação do paciente sobre o profissional 
que o assistiu". Por ser uma instituição privada, 
com uma clientela diferenciada, pode-se perce­
ber através da entrevista, uma preocupação em 
atender a exigência da própria clientela, que exi­
ge a qualificação da assistência solicitando a pre­
sença do enfermeiro. Considera-se este dado re­
levante no sentido de indicar uma situação onde o 
enfermeiro tem sua atividade destacada e reco­
nhecida pelos clientes, sendo este fato valorizado 
pela instituição. No entanto, ao contrastar estas 
considerações com o número de enfermeiros da 
instituição depara-se com um percentual reduzido 
de participação deste profissional (10%) no qua­
dro de pessoal de enfermagem. 

Outro aspecto a ser destacado é a referência 
em vários momentos sobre a "Tabela Americana" 
como base para o cálculo de pessoal. Sabe-se que 
este estudo é de 1950 e apesar, de representar um 
marco para o planejamento de pessoal em enferma­
gem, já existem estudos mais recentes e que po­
deriam ser testados e utilizados em nossa realidade. 

A partir do quadro-síntese foi possível a 
organização e classificação das variáveis, per­
mitindo seu agrupamento em categorias emer­
gentes (Quadro 4). Para maior clareza, na cons­
tituição das categorias optou-se por utilizar a 
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Quadro 3 
Quadro-síntese das variáveis utilizadas para o planej amento de pessoal em hospitais de Porto Alegre 

OSPlíAL VARIAVe:TS 
A 

R 

c 

D 

E 

F 

G 

H 

Tabela Americana adaptada à realidade 
Característica da unidade- UTI. unidades .... 

tipo de cuidado que o paciente necessita 
tipo de convénio 

Filosofia do hospital (determinada pela administração) 

Custos 
Retorno do investimento para a instituição 
Atrihuiçõe~("muito importante .. ) 
Quali ticação do serviço de enfermagem 
Arca atingida - caracterbticas (exigência) 
Reconhecimento do enfcm1ciro no hospital 
Não tem diticuldade de aumentar enfermeiros devido à exigência do c liente 
Exigência com o desempenho profi ssional 
Avaliação do paciente sobre o profission al 
Dctinição exala do número de lei tos (aumento de leitos/ diminuição da qualidade) 
Flexibilidade à mudança 

Número c.lc pacientes 
Tipo de patologia: cirúrgico. clinico. pcdiàlrico. nhstétrico. nconatologia. psiquiatria. bloco .... 
Horas de enfennagcm preconizadas na bibliografia - escala americana 
Percentual de 20% sobre o total para férias. tiJigas c abscntcismo 

Nada formal - nível de dependência/complexidade/sem fórmulas 
Características da insti tuição 
Tipos de acomodação (entcnnarias de até I!\ lei tos/suíte) 
Distâncias - área tisica 
Tipo de especialidade - cirurgia cardíaca/transplantes 
.. Idade do paciente .. 
Caraclcristicas sociais c cconõmicas do momento 
Pmlissionalizaçíio 

Qualidade de assistência:·'assislê(l.cia digna c humanizada .. 
Cuidado integral 
Número de leitos X tipo de cuidado: máximo r 

médio percentual do n'' de leitos 
mínimo 

Taxa de ocupação x média de dias de internação do paciente em cada especialidade 
Politica de recursos humanos 
Absentcbmo 
Avaliação de desempenho como fator para modilicar o pcrtil do funcionário 

Não utiliza fOrmulas 
Área tisiea 
Tipo de acomodação de pacientes: quartos privativos 
Mêtodo de trabalho 
Filosofia do serviço de cntcnnagem: cuidado integral 
Qualificação do pessoal: entcm1eiro. têenieo c auxiliar de entennagem 
Localização (área lisica) dos serviços de apoio 
Organograma/estrutura 
Condições do paciente: tipo de cuidado que o paciente necessita 
Número de leitos 
Análise do custo/beneficio 

Tipo de convênio do paciente: previdenciário/ privado 
Tipo de paciente: nível de dependência 
Nl.'CCssidades reais (não em bibliografia) 
Número de leitos das unidades 
Tipo de di~1ribuição de trnballl() : por taretà I por paciente (dc~l'.:ndc das camcteristicas da unidade) 

Parâmetro do COREN 
Experiência com a realidade do hospital 

FómlUia do COREN- fOrmula da Academia Americana 
Absenteismo :wo.;, 
Horas de enfermagem por paciente: Superintendência Médioo Hospilalar de Urgência de São Paulo 
Tipo de paciente: criança-mãe 
Experiência 
Hospital não trabalha com hora-extra 
Obs: Âl~ • .--;ar de haver sido utilizado esses parâmetros. 

ainda não loi pos:.ível ati ngir o que o cálculo pro;oni7.a. 
~F,~>n~l~~·:-d7.a~d~o~~~da~=pe=~-yu~i~~----------------------------~------~ --------------------------------~ 
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terminologia da literatura, buscando preservar 
as idéias centrais das expressões dos entrevis­
tados. Também , nesse quadro, representou-se a 
freqüência com que foram citadas cada uma das 
variáveis. 

As quatro categorias resultantes deste pro­
cesso foram denominadas: HOSPITAL, SERVIÇO 
DE ENFERMAGEM, UNIDADE E CLIENTELA. 

HOSPITAL - Variáveis relacionadas com a or­
ganização, considerando sua fi losofia, políticas, 
obj etivos e estrutura, inseridos no contexto sócio­
econõmico. 

SERVIÇO DE ENFERMAGEM - Variáveis rela­
cionadas com a definição da filosofia e caracte­
rização da enfermagem no contexto hospitalar, 
assim como aquelas relacionadas com o pessoal 
que compõe este serviço. 

UNIDADE - Entende-se por unidade a seguinte 
definição, "conjunto de elementos funcionalmente 
agrupados, onde são executadas atividades afins." 
(Brasil, 1987, p. 9). Variáveis relacionadas à capa­
dade operacional, dimensões, dinâmica e fun­
c ionamento que permitem o desenvolvimento de 
ações coordenadas e organizadas de enferma­
gem aos clientes. 

CLIENTELA - Variáveis relacionadas com a 
caracterização e necessidades de assistência da 
clientela. 

Contrastando-se o referencial teórico com as 
variáveis identificadas através das entrevistas, 
percebe-se um maior detalhamento por parte das 
chefias de enfermagem quanto a alguns aspectos 
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trabalhados na literatura. No entanto, isto só se 
aplica ao conjunto de todas as entrevistas, pois a 
análise em separado demonstrou uma grande 
disparidade na utilização dos critérios. 

Na verdade, visualizando-se o conjunto de 
dados nas diferentes categorias, observa-se que 
são contempladas todas as variáveis menciona 
das na literatura exceto: recursos tecnológicos, 
existência e func ionamento de serviços de apoio 
e o fator fadiga. 

No levantamento das variáveis surgiram 
elementos novos como: flexibilidade à mudança e 
qualidade da assistência de enfermagem exigidas 
pela clientela. Isto pode significar uma tentativa 
dos d irigentes de enfermagem no sentido de 
acompanhar as tendências de modernização dos 
serviços em busca da qualidade dos serviços 
hospitalares e, principalmente, no que diz respeito 
à assistência de enfermagem, desenvolvendo pro­
cessos controlados pelas expectativas dos c lien­
tes numa proposta de qualidade total. 

No que tange à f reqüência de incidência das 
variáveis, observou-se uma maior concentração 
nas categorias UNIDADE e CLIENTELA enfatizando-se 
muito as variáveis quantitativas, que fornecem 
parâmetros numéricos como: média de horas de 
assistência de enfermagem, número de leitos, taxa 
de ocupação, entre outros. No entanto, pode-se 
perceber uma tendência à inclusão de variáveis 
qualitativas, tais como grau de dependência, 
tipo de paciente e qualidade da assistência de 
enfermagem pretendida. 

Quadro4 
Quadro-síntese de categor ização das variáveis 

HOSPITAL 1 SERVICO DE ENFERMAGEM 

tilosofia e objetivos (02) 
I 

Atribuições do pessoal de enfermagem(01) 
Area fisica (locatizaçãodosserviçosde apoio) (03) Avaliaçãode desempenho(02) 
Política de recursos humanos (02) Qualificação profissional (02) 
Organograma/Estrutura (01) Qualidade da assistência de enfermagem 
Necessidades reais e viáveis considerando o wetendida pelo S. E. (02) 
contexto sócio econômico ~02~ lexibilidade à mudança 
Análise do custo/benefício 02 Método de trabalho da equipe de enfermagem 
Filosofia (01) ~arefa/cuidado integral) (03) 

bsenteísmo (01) 
Adicional de 20% (absenteísmo. férias e fo!gas)(01) 
Necessidades reais da enfermagem (na o em 
bibliografia) (03) 

UNIDADE CLIENTELA 

Número de leitos (05) Tipo de paciente (especialidade) (06) 
Taxa de ocupação (no. de pacientes) (01) Grau de dependência (06) 
Tipo de acomodação de pacientes (enferma- Tipo de convênio (02) 
rjas,1uartosprivativos, etc ... ) (02) ldade(01) 
Area ísica (02) Média de horas de assistência de enfermagem 
Média de dias de internação (01) (Escala Americana, Escala do Cuidado Progressi 

vo, Estudo teórico do COREN) (06) 
Qualidade da assistência de enfermagem exigida 
pela clientela (01) 

hmt.:: d:tdos da .:s uas a 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Buscou-se, através do aprofundamento do te­
ma, estabelecer as possíveis relações existentes 
entre esse e a complexa realidade das variáveis 
utilizadas no dimensionamento de pessoal de en­
fermagem, embora se tenha claro o caráter não 
exaustivo da discussão e análise dos dados. 

A adequação de recursos humanos em enfer­
magem é uma questão que deve ser mais explora­
da, pois, certamente, será através desta discussão 
que a enfermagem encontrará subsídios para avan­
çar qualitativa e quantitativamente, no sentido de 
garantir uma assistência com qualidade e livre 
de riscos à população. Acreditamos, também, que 
através de wn planejamento adequado de pessoal 
estaremos buscando condições dignas e satisfa­
ção no trabalho para os profissionais de enfermagem. 

Verifica-se na literatura que vários estudos 
desenvolvidos em nosso meio adotam modelos 
americanos, sem no entanto, aplicar, desenvolver 
e testar a mesma metodologia para chegar a re­
sultados baseados na nossa realidade. 

Observou-se que as variáveis levantadas pela 
bilbiografia estão sendo utilizadas pelas chefias 
de enfermagem na prática, com exceção daquelas 
referentes aos recursos tecnológicos, infra-estru­
tura de apoio e fator fadiga. Por outro lado, pode-se 
constatar o surgimento de elementos novos, tais 
como flexibilidade à mudança e qualidade da assis­
tência de enfennagem exigida pelo cliente. 

A maior incidência de utilização das variáveis 
quantitativas relacionadas com as categorias uni­
dade e clientela pode sugerir que os argumentos 
quantitativos e numéricos são aqueles que dão 
maior respaldo às chefias de enfermagem para ne­
gociar o quadro de pessoal com a administração 
da instituição. 

Entendemos que as variáveis qualitativas li­
gadas às categorias hospital e serviço de enfenna­
gem merecem uma maior atenção por parte dos 
enfermeiros e pesquisadores, pois acredita-se que 
essas devem ser os elementos que irão preencher 
a lacuna que existe na definição e adequação do 
dimensionamento de pessoal de enfermagem nos 
hospitais em nossa realidade. 

Apesar das inúmeras variáveis levantadas no 
estudo é possível afirmar que existe grande diver­
sidade entre os critérios adotados pelas chefias, 
apontando para a inexistência de parâmetros ofi­
ciais que norteiem a definição do quadro de pes­
soal de enfermagem. 

É importante ressaltar um ponto que não foi f<>­
co central deste estudo, mas certamente contribui 
para a dificuldade do estabelecimento de critérios 
mínimos para o planejamento de pessoal de enfer­
magem. Trata-se da restrição da autonomia dos Ser­
viços de Enfermagem, demonstrando que não existe 
independência para decidir sobre seus próprios as­
suntos, evidenciando uma relação de dependência 
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e subordinação a outros setores da organização. 
O desenvolvimento deste estudo demonstrou 

que o tema é complexo e dificil de ser estudado, 
mas por outro lado a insatisfação com o quantita­
tivo e qualitativo de pessoal existente para o desen­
volvimento do trabalho na enfermagem reforça a 
necessidade e a importância de um maior apro­
fundamento do tema. Para isso, acreditamos ser 
importante a integração com outras áreas de co­
nhecimento na busca de subsídios que auxiliem a 
quantificar o pessoal necessário para o desenvol­
vimento do processo de trabalho da enfermagem. 
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Anexo 

ENTREVISTA lfÚMERO: ............................................................... : ..................... ................................................................. .. .. .. ............. ... .. 
DATA: ........................................................................ ... ........ ........................................................................................................................ .. 

A- CARACTERIZAÇÃO 00 IIOSPIT AL 

NOME DO HOSPITAL: ............................................................................................................................................................ .......................... . 

NÚMERO DE LEITOS: ................................................................................................................................................................................ .. 
QUADRO DE PESSOAL DE ENFERMAGEM: ............................................................................................................................................... . 
FUNÇÃO .............................. ............................................................................. .................................................................................................... . 
NÚMERO ...................................................................................................................... ...... ................. ................................................................. . 
ENFERMEIRO ...................................................................................................................................................... ................................................ . 
TÉCNICO ............................................................................................................................................................................................................... . 
AUXILIAR .......................................................................................................................................................................................................... ... . 
A TENDENTE ........................................................................................................................................................................................................ . 

TOTAL .................................................................................................................................................................................................................... . 

8- INVESTIGAÇÃO 

*Existe autonomia da chelia de enfermagem no que tange a ampliação. redução ou remanejamento (interno )e que moditique o quadro já existente'? 

*Que aspectos (fatores/variáveis) são levados em consideração quando é leito o cálculo de pessoal de enlcnnagcm para ampliação ou delinição 
deste quadro? ....... ........................................................................................................ ....................... .. ................................................................. .. 
········································· ···-·······························-·····- ·· ··· ···· ······ ·· ··· ·············.t···························· ·············· ·································· ··-···-· ··· ··········· ···· ········ 

Porto Alegre. 11 de setembro de 1995. 
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